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RESUMO
Diferentes autores vêm descrevendo usos inovadores de recursos de Avaliação Psicológica para promoção de efeitos terapêuticos em 
Psicologias Clínica e/ou da Saúde. O presente artigo apresenta três modelos nessa direção, a saber, o Psicodiagnóstico Interventivo 
(PI), o Psicodiagnóstico Interventivo de Orientação Psicanalítica (PIOP) e a Avaliação Terapêutica (Therapeutic Assessment; TA). São 
apresentados os fundamentos, estrutura (tipo de técnicas e intervenções usadas), vantagens da proposta em relação ao modelo tradicional 
de Avaliação Psicológica e pesquisas sobre cada modelo, seguido de uma discussão sobre seus potenciais e limitações. Conclui-se 
que os modelos compartilham entre si a proposta de integrar avaliação e intervenção breves, promovendo efeitos terapêuticos ao 
proporcionar que as pessoas atendidas sejam acolhidas e tenham um conhecimento ampliado de suas queixas e seu potencial para lidar 
com elas. Ao mesmo tempo, os três modelos apresentam limitações para o atendimento a queixas de alta gravidade ou em contextos 
de avaliação compulsória.
Palavras-chaves: avaliação psicológica; avaliação terapêutica; psicodiagnóstico; psicodiagnóstico interventivo; intervenção.

ABSTRACT – Therapeutic and Interventional Models in Psychological Assessment: State of the Art in Brazil
Several authors have described innovative uses of psychological assessment resources, in order to promote therapeutic effects 
in Clinical and/or Health Psychology contexts. The present study discusses three of these models, namely, Interventional 
Psychodiagnosis, Psychoanalytical-based Interventional Psychodiagnosis and Therapeutic Assessment. We present the assumptions, 
structure (techniques and interventions), advantages compared to traditional assessment models and research in Brazil so far of 
these models; following this, we discuss the potentials and limitations of these models. We conclude that the three models share 
the assumption that assessment and brief interventions are integrated, in order to promote therapeutic effects, offering the clients 
opportunities to feel respected and comprehend their own requirements. At the same time, these models are limited for helping 
people with severe complaints, or in compulsory assessment situations.
Keywords: psychological assessment; therapeutic assessment; psychodiagnosis; interventional psychodiagnosis; intervention.

RESUMEN – Modelos Intervencionistas Terapéuticos en Evaluación Psicológica: Estado del Arte en Brasil
Diferentes autores vienen describiendo usos innovadores de recursos de Evaluación Psicológica para promoción de efectos 
terapéuticos en Psicologías Clínica y/o de la Salud. El artículo presenta tres modelos en esa dirección, el Psicodiagnóstico 
Intervencionista (PI), el Psicodiagnóstico Intervencionista de Orientación Psicoanalítica (PIOP) y la Evaluación Terapéutica 
(Therapeutic Assessment; TA). Se presentan los fundamentos, la estructura (tipo de técnicas e intervenciones utilizadas), las ventajas 
de la propuesta con relación al modelo tradicional de Evaluación Psicológica y las investigaciones sobre cada modelo, seguido de 
una discusión sobre sus potenciales y sus limitaciones. Se concluye que, los modelos comparten entre sí la propuesta de integrar 
evaluación e intervención breves, promoviendo efectos terapéuticos al proporcionar que las personas atendidas sean acogidas y 
tengan un conocimiento mayor de sus quejas y su potencial para lidiar con las mismas. Asimismo, los tres modelos presentan 
limitaciones para la atención a quejas de alta gravedad o en contextos de evaluación obligatoria.
Palabras clave: evaluación psicológica; evaluación terapéutica; psicodiagnóstico; psicodiagnóstico intervencionista; intervención.
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O panorama recente da Avaliação Psicológica 
(AP) no Brasil pode ser descrito como um renasci-
mento da área, após a superação de diversas limitações 

e questionamentos (principalmente durante as décadas 
de 1980 e 1990), relativas à escassez de pesquisas e bai-
xa qualidade, tanto de grande parte dos instrumentos 
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em uso quanto da formação básica na área (Borsa, 2016; 
Santos, Anache, & Santana, 2015). Nesse contexto, di-
versos autores vêm descrevendo estudos e práticas mais 
coesos ao nível técnico-metodológico, contribuindo para 
a consolidação da AP no país. Ainda que diversos desa-
fios perduram na atualidade, seu amadurecimento pode 
ser demonstrado pela diversidade e aprimoramento de 
instrumentos e fundamentos (por exemplo, Damásio e 
Borsa, 2018; Hutz, Bandeira, Trentini, & Krug, 2016 e 
Hutz, Bandeira, & Trentini, 2018).

Nessa direção, o presente artigo tem por objetivo 
apresentar e discutir três modelos que, em comum, com-
partilham da observação de que o uso de recursos da área 
de AP pode ser usado para promover efeitos terapêuti-
cos. Ainda que, recentemente, Villemor-Amaral (2016) 
tenha revisado brevemente tais modelos, enfatizando as 
perspectivas futuras de um deles em particular, propõe-
-se no presente estudo um aprofundamento dessa com-
paração. É importante ressaltar que a proposta de integrar 
avaliação e intervenção no mesmo processo é antiga na 
literatura psicológica, podendo ser encontrada em diver-
sos momentos e sob diferentes fundamentações teóri-
cas (vide, por exemplo, Barbieri 2002; Finn & Tonsager, 
1992; Winnicott, 1971/1984). Apesar disso, no Brasil, 
apenas mais recentemente se observam esforços conjun-
tos para a descrição de fundamentos, propostas técnicas e 
seu teste empírico.

A partir dessas reflexões, os modelos apresentados 
a seguir se propõem a expandir o chamado modelo tra-
dicional de Avaliação Psicológica, no qual predomina a 
compreensão de que avaliação e intervenção são processos 

distintos. Frente a isso, tais modelos se propõem a ajudar 
os pacientes/clientes diretamente, diferindo-se da AP tra-
dicional. Para tanto, os avaliadores esperam tornar a ex-
periência da avaliação significativa e provocar mudanças 
positivas nos pacientes e nas pessoas com participação em 
sua vida (como família ou terapeutas; Finn, 2017). Tais 
modelos, propostos para contextos clínicos, vêm sendo 
denominados como Psicodiagnóstico Interventivo (PI), 
Psicodiagnóstico Interventivo de Orientação Psicanalítica 
(PIOP) e Avaliação Terapêutica (na literatura internacio-
nal, Therapeutic Assessment – TA). Sua apresentação 
será feita na mesma ordem de seu aparecimento na lite-
ratura científica brasileira.

A partir de um organograma sobre as diferenças en-
tre os modelos de AP em função de seus objetivos (Figura 
1), Finn (2017) propõe que a avaliação pode ser conside-
rada terapêutica quando é planejada para essa finalidade. 
Nesse contexto, Finn (2017) esclarece que o critério de 
colaboração trata dos esforços dos profissionais para en-
volver o cliente nas fases desse processo, quais sejam, 
1. construção das razões para a avaliação, 2. observação 
das respostas dos testes ou comportamentos, 3. desco-
berta do significado desse conjunto de dados, 4. criação 
de recomendações úteis e 5. formulação de resumos. O 
mesmo autor propõe como segundo critério o grau de 
estruturação do processo de avaliação, isto é, aos obje-
tivos das entrevistas e padronização do uso de recursos 
de avaliação (instrumentos ou atividades, por exemplo). 
Como se mostrará a seguir, os modelos PI e PIOP se 
encaixam na categoria “não estruturada” da Figura 1 e o 
modelo TA, numa categoria separada.

Na primeira seção do artigo, os modelos são apre-
sentados usando os seguintes critérios: 1. Fundamentos; 
2. Estrutura, tipo de técnicas e intervenções usadas; 
3. Vantagens da proposta em relação ao modelo tradi-
cional de AP e 4. Pesquisas sobre o modelo. Em segui-
da, os modelos são comparados em suas similaridades e 

diferenças; por fim, são propostas reflexões a partir dessa 
comparação, em termos da formação, pesquisa e aplica-
ções de tais modelos no país.

Ao longo do artigo, propõe-se os termos "psicodiag-
nóstico" e "avaliação psicológica" como similares. Apesar 
de alguns autores os considerarem como distintos (Hutz 
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et al., 2016), entende-se que, a rigor, ambos os conceitos 
se referem a um processo de coleta e análise de informa-
ções de diversas fontes, para fins de tomada de decisão 
(Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2018). Ainda, 
tal escolha é feita com a intenção de promover a apro-
priação dos modelos aqui expostos por pesquisadores e 
profissionais aplicados de diferentes formações teóricas e 
contextos de atuação, visto que tais modelos podem ser 
estendidos para além do contexto clínico.

O Psicodiagnóstico Interventivo (PI)
Fundamentos. A proposta do Psicodiagnóstico 

Interventivo (PI) parece, à primeira vista, simples: con-
duzir processos de avaliação psicológica não apenas para 
realizar diagnósticos, mas também oferecer feedback, vi-
sando promover efeitos terapêuticos enquanto ocorre a 
avaliação. Uma análise mais detalhada, contudo, revela 
questionamentos epistemológicos, metodológicos e ins-
titucionais vindos das Psicologias Clínica e Social.

Ancona-Lopes (1995) situa a origem do PI a partir 
da análise do atendimento oferecido por serviços-escola 
de Psicologia nas décadas de 1980 e 1990. Ao constatar 
o alto número de desistências e baixo número de altas, a 
mesma autora apontou para a falta de um projeto inte-
grado de funcionamento desses serviços e dificuldades 
para definir alta e enfrentar limitações institucionais, 
marcadamente dos modelos mais tradicionais de aten-
dimento e supervisão.

Esse movimento levou à busca por “modos inova-
dores de atuação psicológica” (Ancona-Lopes, 1995, p. 
80), a fim de garantir treinamento de estagiários e ofe-
recer atendimento qualificado. Ancona-Lopes (1995) 
afirma que essas mudanças acompanharam questiona-
mentos sobre a função dos serviços-escola e dos aspectos 
sociais para compreensão dos casos atendidos. Desta for-
ma, o PI se propôs como reflexão e ampliação da prática 
clínica da Psicologia, visando superar o mero “transpor-
te de técnicas do consultório privado para a instituição” 
(Ancona-Lopes, 1995, p. 86). Ainda, ao questionar o status 
da Psicologia Clínica e dos serviços-escola predominan-
tes na época, o PI foi proposto como meio de repensar 
a triagem e diagnóstico psicológicos, integrando a com-
preensão das relações institucionais e de classes sociais na 
busca por melhorias no atendimento.

A proposta do PI foi baseada, inicialmente, na 
Fenomenologia Existencial e na crítica a alguns pres-
supostos do psicodiagnóstico tradicional, em especial 
seu status de objetividade. Segundo Ancona-Lopez 
(1995), o psicodiagnóstico se apoiaria em conhecimen-
tos incompletos e por vezes contraditórios, ao fazer 
uso de recursos baseados em diferentes teorias (como 
testes ou modelos de entrevista) ou para uma catego-
rização diagnóstica pouco útil em termos terapêuti-
cos, no sentido de ser pouco informativa ao paciente 
e não oferecer informações sobre as especificidades 
deste ao avaliador.

Estrutura, tipo de técnicas e intervenções usa-
das. O Psicodiagnóstico Grupal Interventivo serviu de 
base inicial ao PI (Ancona-Lopez, 1995). Nesse tipo de 
atendimento, grupos de pais e crianças com perfil seme-
lhante de idade e queixas são atendidos por supervisor 
e estagiários em conjunto, visando compreender as difi-
culdades trazidas pelas famílias sob seus próprios pontos 
de vista, retirando o caráter passivo das pessoas atendidas 
nesse processo. Durante esses atendimentos, são realiza-
das atividades lúdicas com as crianças, além de subgrupos 
de famílias ou crianças e estagiários para entrevistas in-
dividualizadas, em geral num segundo momento, o que 
Ancona-Lopez (1995) chama de "técnica do cochicho". 
Tais atividades são planejadas para observar as crianças 
nesses contextos (grupal, subgrupal, com suas famílias), 
podendo incluir a aplicação de testes psicológicos padro-
nizados, de acordo com dúvidas que surjam ao longo do 
processo. São feitos encontros intercalados com o gru-
po de crianças ou com seus responsáveis. Nos encontros 
com as crianças, o foco é de acolhimento e avaliação; já 
com os responsáveis o foco se volta para a reflexão sobre 
a criança, a demanda trazida e observações ao longo da 
avaliação. O atendimento dura entre três a oito meses, 
com frequência semanal.

Posteriormente, Ancona-Lopez (2013) descreveu 
atualizações do PI para atendimentos individualizados 
(uma criança e sua família), bem como de ações com-
plementares (visitas domiciliares, escolares e observação 
do caderno escolar). No mesmo trabalho são descri-
tos os fundamentos desse modelo tanto pela Psicologia 
Fenomenológica-Existencial quanto pela teoria psicana-
lítica. Nessa última teoria, Guimarães e Fantini (2013) 
apresentam uma fundamentação semelhante ao do 
Psicodiagnóstico Interventivo de Orientação Psicanalítica 
(PIOP), ainda que a estrutura e técnicas sejam mais pare-
cidas com o PI do que com o PIOP.

No PI, os avaliadores assumem uma postura acolhe-
dora e de incentivo para que os responsáveis pela criança 
possam refletir sobre os motivos da busca por ajuda e não 
apenas ofereçam informações. Para tanto, os avaliado-
res realizam grupos de famílias para discussão sobre os 
motivos da busca por atendimento, a fim de promover 
vínculos grupais, tirar dúvidas e desmistificar suas quei-
xas como problemas individualizados. Com a "técnica 
do cochicho", propõem-se reflexões mais personalizadas 
sobre pontos da história de vida da criança, posturas e 
expectativas dos responsáveis quanto a elas e diferenças 
entre seus pontos de vista. 

Nos grupos de crianças, as atividades realizadas ser-
vem de base para devolutivas parciais, ao final de cada 
sessão. Ancona-Lopez (1995) menciona que o que foi 
observado nessas atividades serve como base para dis-
cussão sobre a queixa trazida pela família (por exemplo, 
ao se comparar como esta abordou uma brincadeira e 
como aborda atividades escolares). Para se obter mais 
dados sobre a criança e sua família são realizadas visitas 
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domiciliares e escolares (Ancona-Lopez, 2013). Tais ob-
servações são discutidas posteriormente com a criança e 
seus responsáveis em devolutivas parciais, nas quais são 
apresentadas e discutidas impressões sobre a demanda até 
aquele momento. No final do atendimento, são realiza-
das devolutivas usando técnicas lúdicas e um laudo psico-
lógico entregue aos responsáveis, que é lido e discutido.

Vantagens da proposta em relação ao modelo 
tradicional de AP. O PI foi proposto para lidar com as 
limitações do modelo tradicional, particularmente, sua 
falta de coesão metodológica e teórica e sua baixa efetivi-
dade. Ainda, o mesmo modelo foi pensado como estra-
tégia de atendimento em serviços-escola de Psicologia e 
treino de psicólogos-estagiários. Propõe-se, em relação ao 
modelo tradicional, um formato compreensivo de avalia-
ção, focado na sensibilização e incentivo à autonomia dos 
responsáveis pela criança, promovendo a superação das 
dificuldades que levaram à busca por ajuda profissional.

Pesquisas sobre o modelo. Apesar de publicação 
recente, descrevendo atualizações do PI e apresentando 
teses e dissertações mais recentes sobre o tema (Ancona-
Lopez, 2013), a maior parte da pesquisa com esse mode-
lo se refere a teses e dissertações realizadas na década de 
1980 citadas em Ancona-Lopez (1995) e apresentações 
em eventos científicos. Destes, destacam-se os Encontros 
de Serviços-Escola de Psicologia, que ocorrem no estado 
de São Paulo desde 1993. Em pesquisa nas bases SciELO, 
BVS e LILACS, o único trabalho posterior a Ancona-
Lopez (2013) sobre o PI foi o de Evangelista (2016), que 
apresenta esse modelo, enfatizando seus fundamentos 
teóricos. Percebe-se que, apesar de o PI datar de esfor-
ços iniciados na década de 1980, estudos empíricos sobre 
seus potenciais e limitações são escassos e voltados para 
o atendimento de casos de crianças e suas famílias, ten-
do como principal contribuição, segundo Ancona-Lopez 
(1995; 2013), o fato de diminuir as filas de espera em ser-
viços-escola, visto que esse atendimento seria suficiente 
para lidar com queixas de baixa gravidade.

Psicodiagnóstico Interventivo de
Orientação Psicanalítica (PIOP)

Fundamentos. O PIOP pode ser definido como 
uma forma de avaliação terapêutica que trabalha com a 
dinâmica intrapsíquica do sujeito mediante o encontro 
com o avaliador (Paulo, 2005), buscando, simultanea-
mente, diagnosticar, compreender e intervir na proble-
mática do indivíduo.

O PIOP é influenciado pelo Psicodiagnóstico 
Compreensivo (Trinca, 1984), com o qual o comparti-
lha os objetivos de 1. elucidar o significado latente do 
sintoma; 2. enfatizar a dinâmica inconsciente do pacien-
te e de sua família; 3. buscar compreensão globalizada 
do paciente; 4. priorizar o julgamento clínico dos dados, 
implicando no uso dos recursos mentais do avaliador e 
5. priorizar métodos e técnicas baseados na associa-
ção livre, utilizados como formas de entrevista, cujos 

resultados são avaliados por meio da livre inspeção do 
material (Barbieri, 2002).

A outra influência do PIOP são as Consultas 
Terapêuticas (Winnicott, 1971/1984), nas quais se com-
bina avaliação e intervenção. Segundo esse autor, nas 
primeiras sessões, há emersão de aspectos verbais e não 
verbais relacionados ao motivo da consulta que levariam 
muito tempo para vir à tona novamente em uma psico-
terapia posterior. Por esse motivo, torna-se crucial o uso 
de intervenções desde o contato inicial com o paciente. 
Dentro desse contexto, na clínica infantil, Aberastury 
(1979/1982) apontou para a importância do primeiro 
contato com a criança na hora de jogo, na qual surgem 
fantasias inconscientes de enfermidade e de cura.

Sendo assim, o PIOP almeja, desde os primeiros 
encontros com o paciente, integrar aspectos dissocia-
dos da sua personalidade (Barbieri, 2008, 2009, 2010; 
Winnicott, 1971/1984) por meio do vínculo com o ava-
liador. Para tanto, este último adota uma postura de con-
fiabilidade e previsibilidade, favorecendo a ocorrência do 
que Winnicott chamou de ilusão. O desenvolvimento do 
processo ilusório, por sua vez, permite estabelecer um 
espaço potencial na qual acontecem os fenômenos tran-
sicionais e o gesto espontâneo, ou seja, o caminho para 
a autenticidade. Dessa forma, o propósito principal do 
PIOP não consiste em esbater sintomas, mas sim auxi-
liar o paciente na compreensão do sentido deles, a fim 
de reconhecer e remover os bloqueios que interferem no 
processo de amadurecimento emocional.

Estrutura, tipo de técnicas e intervenções usa-
das. O PIOP adota as contribuições teórico técnicas 
de Winnicott para interpretação do material produzido 
pelo paciente nos encontros. Todavia, não há um pro-
cedimento uniforme a ser seguido, já que ele está ligado 
ao pensamento clínico do avaliador. Dessa forma, não 
se pode estipular passos a serem seguidos, tampouco o 
número de encontros necessários. Contudo, outros es-
tudos descrevem posturas diversas, desde a utilização de 
duas sessões (entrevista inicial e devolutiva; Trinca, 2003) 
até doze encontros, incluindo o uso da testagem (Heck, 
2014, 2018; Paulo, 2005), se o avaliador ponderar que 
seja importante para o processo.

Apesar de não haver passos pré-determinados no 
PIOP, pode-se referir algumas técnicas e intervenções 
utilizadas ao longo do processo. Conforme menciona-
do, o material verbal e não verbal expresso pelo paciente 
desde os primeiros encontros é base para intervenções 
de diversas naturezas (holding, perguntas, assinalamentos, 
interpretações, por exemplo). Vale alertar que sempre se 
deve levar em conta o que o paciente pode suportar ou-
vir naquele momento. Mesmo assim, se houver “erros” 
de interpretação, a busca por compreender o paciente faz 
com que ele sinta que está sendo acolhido e ouvido por 
alguém que busca ajudá-lo (Heck & Barbieri, 2017).

Como já referido, o avaliador prioriza no PIOP 
o uso de métodos e técnicas de exame com base na 
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associação livre, tal como os testes projetivos e os pro-
cedimentos clínicos de investigação pouco ou não estru-
turados. Ressalta-se que, nesse caso, a avaliação desses 
procedimentos é realizada por meio da livre inspeção do 
material produzido, baseada na experiência do psicólogo 
(Trinca, 1984). A despeito disso, não há o impedimento 
do uso de instrumentos padronizados como as escalas 
psicométricas. Nesse sentido, o clínico deve estar aten-
to para a administração padronizada desses instrumen-
tos, conforme seus manuais, integrando seus resultados 
à luz dos demais achados (Heck & Barbieri, 2017). Por 
outro lado, baseando-se na utilização do jogo do rabisco 
por Winnicott (1971/1984) como uma técnica projetiva 
para auxiliar a comunicação com o paciente, o PIOP usa 
instrumentos como mediadores da comunicação entre 
paciente e avaliador. Dessa forma, a flexibilidade nos pro-
cessos de administração, levantamento e interpretação do 
material permitem compreensão da singularidade do pa-
ciente (Heck & Barbieri, 2017).

Na linguagem Winnicottiana, pode-se dizer que 
as técnicas e métodos projetivos fomentam a experiên-
cia de ilusão e de transicionalidade. Desse modo, dentro 
dos limites do setting, o paciente vivencia um funciona-
mento mental mais arcaico em que as fronteiras entre o 
self e a realidade exterior se tornam mais fluidas (Heck 
& Barbieri, 2017). Essa experiência é crucial para o es-
tabelecimento de uma comunicação verdadeira com o 
mundo; portanto, o uso de instrumentos de avaliação e 
discussão de seus resultados pode ser terapêutico por si 
só, como observado também em contextos tradicionais 
de AP (Hutz el al., 2016).

No atendimento a crianças e adolescentes, o PIOP 
visa à avaliação da qualidade do ambiente no qual a crian-
ça vive à semelhança das consultas terapêuticas (Heck & 
Barbieri, 2017). Para Winnicott (1971/1984), a inclusão 
da família nos atendimentos possibilita o acesso a suas 
fantasias, defesas e angústias, além de auxiliá-los a ofe-
recer um ambiente suficientemente bom para os filhos.

Vantagens da proposta em relação ao modelo 
tradicional. O PIOP consiste num método que englo-
ba avaliação e intervenção ao longo do processo, o que 
o torna terapêutico em si mesmo. Nesse contexto são 
trabalhadas devolutivas com o paciente durante todo o 
processo e não somente no final dele (como ocorre no 
psicodiagnóstico tradicional), promovendo efeitos tera-
pêuticos desde o contato inicial com o paciente. A en-
trevista final no PIOP tem o propósito de síntese dos 
encontros ocorridos; nesse momento, o material traba-
lhado previamente é retomado, permitindo refletir sobre 
a experiência vivida em cada encontro.

Vale ressaltar que existem efeitos terapêuticos que 
também podem surgir no psicodiagnóstico tradicional, 
mas esses são compreendidos como sendo involuntá-
rios. Frente a isso, no PIOP busca-se realizar interven-
ções com o propósito da retomada, pelo paciente, de 
aspectos do seu desenvolvimento mediante as vivências 

transicionais. Outro ponto a ser considerado no PIOP 
em relação ao modelo tradicional diz respeito à compre-
ensão do sentido dos sintomas pelo paciente, buscando-
-se não somente remiti-los, mas remover bloqueios ao 
processo de amadurecimento emocional do indivíduo 
rumo ao gesto espontâneo.

Pesquisas sobre o modelo. O PIOP é um méto-
do relativamente novo em nosso país e, portanto, carece 
de mais pesquisas (Milani, Tomael, & Greinert, 2014). 
Todavia, podem-se citar alguns trabalhos importan-
tes sobre o tema. Barbieri (2002; 2017) trabalhou com 
crianças com tendência antissocial e Heck (2014; 2018) 
atendeu seis crianças com sintomas de ansiedade e seus 
pais; Trinca (2003) atendeu quinze crianças em situação 
de pré-cirurgia; Loli, Abrão e Tardivo (2016) apresen-
tam um estudo com adolescentes em psicoterapia. Com 
adultos, há estudos do PIOP com pacientes deprimidos 
(Paulo, 2005), com obesidade grau II (Mishima, 2011) e 
idosos (Gil, 2010; Salles & Tardivo, 2017). Tardivo (2007) 
descreveu o ensino do PIOP para alunos de graduação e 
seus desafios. Os resultados dessas pesquisas demonstra-
ram que os participantes apresentaram ganhos terapêuti-
cos decorrentes do método adotado. 

Avaliação Terapêutica
Fundamentos. A Therapeutic Assessment (TA) come-

çou a ser sistematizada por Stephen Finn na década de 
1980. Segundo Finn e Martin (2013), o primeiro estudo 
controlado evidenciando benefícios para avaliação dos 
clientes foi o de Finn e Tonsager (1992). Desde então, a 
TA tem sido amplamente difundida nos EUA, continen-
te Europeu e Japão (vide o site do Therapeutic Assessment 
Institute, https://www.therapeuticassessment.com/). Mais 
recentemente, a TA passou a ser difundida no Brasil, 
havendo até o momento pouca publicação realizada 
por pesquisadores brasileiros (Taub & Cecchini, 2014; 
Vieira, 2017; Villemor-Amaral, 2016; Villemor-Amaral & 
Scortegagna, 2018) e a tradução do livro de Finn (2017), 
que descreve o modelo com mais detalhes. 

O modelo desenvolvido por Finn foi motivado, 
dentre outras razões, pela sua curiosidade quanto às pos-
sibilidades de uma avaliação psicológica gerar mudanças 
positivas na vida das pessoas. Em suas buscas, o autor se 
deparou com contribuições da Psicologia Humanista, 
conforme proposta de Fischer (1985/1994) que referia 
que o processo de avaliação fosse mais humano, respei-
toso e compreensível para os clientes, propondo funda-
mentos e técnicas de avaliação colaborativa. Esses pres-
supostos alinhavam-se com os princípios defendidos por 
Finn e Tonsager (1992) de respeito para com o cliente, 
redução da assimetria entre terapeuta e clientes, e diá-
logo com eles sobre os resultados dos testes. Ainda que 
a TA possa ser praticada por profissionais de diferentes 
orientações teóricas, sua fundamentação está pautada nas 
teorias intersubjetivas, fenomenológicas e interpessoais 
(Finn & Chudzik, 2010). 
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Dessa forma, Finn (2017) descreve características 
essenciais desse processo, a saber: 1. colaboração, já que 
o cliente é convidado a participar ativamente de todo o 
processo; 2. curiosidade, que envolve um movimento 
constante do cliente e o avaliador para saber mais sobre 
as questões trabalhadas durante o processo; 3. compai-
xão, no sentido de solidariedade com a dor do cliente; 
4. humildade, ao compreender que, nesse processo, 
ambos o cliente e o terapeuta têm saberes de igual im-
portância; 5. abertura, na medida em que é preciso que 
tanto terapeuta quanto cliente estejam disponíveis para 
o processo; e 6. respeito do terapeuta para acolher a fala 
do cliente, livre de julgamentos. Finn e Martin (2013) 
sugerem que a Psicologia reconheça que o ser humano 
é intencional e resoluto, e que o conhecimento/entendi-
mento dos profissionais não é mais real ou válido do que 
o dos clientes.

Estrutura, tipo de técnicas e intervenções usa-
das. A TA é concebida como um processo semiestrutu-
rado de seis passos, a saber, 1. sessões iniciais; 2. sessões 
com testes padronizados; 3. sessões de avaliação inter-
ventiva; 4. sessões de sumário/discussão; 5. fornecimento 
de feedback escrito e 6. follow-up (Finn, 2017). Cada uma 
dessas etapas é descrita a seguir.

Na etapa das sessões iniciais, a meta é ajudar o clien-
te a se sentir acolhido, seguro e aceito. Para isso, o clien-
te é convidado a colaborar e formular questões que vão 
guiar a avaliação. A elaboração dessas questões de forma 
conjunta contribui para diminuir a ansiedade (ao definir 
o foco da avaliação) e engajar o cliente na reflexão sobre 
si, despertando sua curiosidade e fazendo-o pensar e fa-
lar sobre suas histórias. Por sua vez, essa reflexão fornece 
“portas” ao avaliador, para que o cliente possa ser alcança-
do, sendo importante escutar cuidadosamente possíveis 
questões importantes para o cliente (Finn, 2017).

Criar as perguntas pode parecer fácil em um pri-
meiro momento. Contudo, há diversos processos psi-
cológicos envolvidos, de forma que conseguir fazer tais 
perguntas é um passo importante para compreender 
o cliente. Ao concentrar-se em questões específicas, os 
clientes definem preocupações e prioridades, o que os 
ajuda a se motivar a passar pela etapa de responder aos 
testes de forma aberta e honesta. Além disso, tais ques-
tões permitem identificar caminhos considerados difíceis 
pelo cliente e a avaliar e desenvolver curiosidade e auto-
-observação, o que por si só pode reduzir o sofrimento e 
preparar o caminho para a mudança terapêutica (Finn & 
Chudzik, 2010). Assim, é importante que as perguntas 
criadas sejam factíveis de serem respondidas, envolvam 
e façam sentido ao próprio cliente. A todo momento é 
preciso que o terapeuta transmita confiança que poderá 
ajudar, demonstrando boa vontade em admitir que não 
sabe de tudo, mas que vai trabalhar para tanto.

A etapa inicial, necessariamente, é seguida pelas 
sessões em que testes padronizados são administrados. 
Essa etapa dura três ou quatro sessões, com um teste em 

geral por encontro (Finn & Chudzik, 2010). A escolha 
dos testes é determinada principalmente pela natureza 
das perguntas dos clientes (ou solicitantes da avaliação), 
também dependendo do treinamento, experiência e pre-
ferências pessoais do avaliador, isto é, não há bateria de 
testes predeterminada.

Embora não haja muitas diferenças durante a apli-
cação dos testes padronizados na TA e na avaliação tradi-
cional, Finn (2017) reforça a importância de seguir a pa-
dronização do teste e propõe iniciar com a administração 
dos testes que estão mais próximos da pergunta central 
do cliente. Assim, ele introduz cada teste de acordo com 
sua relevância para a questão do cliente, dedicando esfor-
ço para explicar a importância deles, de modo a reduzir a 
ansiedade do cliente ao mostrar que está colhendo infor-
mações relevantes para o atendimento.

Ao término dessa etapa, o avaliador pergunta sobre 
a experiência do cliente ao realizar a tarefa, prestando 
atenção especial a eventos que pareçam relacionados às 
questões que o cliente formulou. O diálogo durante a 
avaliação é útil para ajudar o avaliador a entender o com-
portamento do cliente e os escores dos testes. Segundo 
Finn (2017), os clientes valorizam as informações dos tes-
tes para compreender as “peças de seus quebra-cabeças”. 

A terceira etapa corresponde às sessões de inter-
venção, sendo uma versão padronizada do que Fischer 
(1985/1994) chamou de “avaliação do processo”, na qual 
o avaliador provoca o diálogo sobre os problemas dos 
clientes, muitas vezes utilizando materiais de teste. A 
sessão de intervenção é uma importante ferramenta para 
impactar a história do cliente sobre ele mesmo e o mun-
do, além de ajudar a prever possíveis soluções às dificul-
dades inerentes aos seus problemas.

A quarta etapa corresponde às sessões de discus-
são. Finn (2017) organiza os resultados em três níveis. 
No nível 1, são considerados os resultados que verificam 
os modos habituais de pensar sobre si dos clientes, que 
serão facilmente identificados e aceitos por eles. Os re-
sultados de Nível 2 são aqueles que modificam ou am-
plificam os modos de pensar dos clientes, mas que po-
dem ameaçar a sua autoestima ou autopercepção. Por 
fim, os resultados do nível 3 são bastante diferentes dos 
modos de pensar dos clientes, podendo ser rejeitados 
por eles. Normalmente, os resultados do Nível 3 estão 
relacionados à ansiedade dos clientes, podendo mobili-
zar seus mecanismos de defesa e, por isso, é mais indi-
cado que sejam trabalhados em terapias de longo prazo. 
Segundo Finn (2017), ao iniciar uma sessão de discus-
são de avaliação com informações de nível 1e movendo-
-se gradualmente às conclusões de Nível 2, cria-se a 
condição ideal para os clientes incorporarem novas in-
formações sobre as formas como eles pensam sobre si 
mesmos e o mundo.

Na quinta etapa são fornecidos feedbacks escritos. 
Finn (2017) descreve a influência de autores humanistas 
sobre o tema, sugerindo que o relatório seja produzido 
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no formato de carta, na qual se referem às hipóteses e os 
resultados da experiência, para que o cliente compreenda 
o processo e que outros profissionais envolvidos no tra-
tamento possam ser ajudados. Além disso, os clientes po-
dem contribuir com a reflexão sobre os pontos descritos 
na carta. Nessa carta, o avaliador deve evitar formalismos 
e o uso de terminologia psiquiátrica e precisa considerar 
a experiência de interação com o cliente.

A etapa 6 corresponde às sessões de follow-up (acom-
panhamento). Assim, é útil se reunir novamente com o 
cliente após dois ou três meses para conversar sobre o 
processo avaliativo e discutir quaisquer questões ou de-
senvolvimentos que surgiram nesse período. Tal oportu-
nidade parece especialmente valiosa para clientes que não 
façam psicoterapia no final da avaliação.

Vantagens da proposta em relação ao modelo 
tradicional. A TA integra pesquisa e teoria nas áreas de 
apego, desenvolvimento infantil, neurobiologia, psicopa-
tologia e psicoterapia, revolucionando a maneira como se 
pensa e interage com os clientes que procuram serviços 
psicológicos e sugerindo que 1. a relação entre cliente e 
avaliador é mais importante do que foi reconhecido nas 
perspectivas tradicionais de avaliação; 2. testes de per-
sonalidade como o Rorschach e o Teste de Apercepção 
Temática são muito úteis por estimular o hemisfério di-
reito e o funcionamento cerebral subcortical, fornecendo 
informações que os clientes não podem relatar direta-
mente e 3. quando as avaliações psicológicas fornecem 
aos clientes experiências emocionais poderosas, promo-
vem-se mudanças terapêuticas (Finn, 2012).

Acredita-se, desse modo, que a TA incorporou uma 
cadeia de conhecimentos para produzir uma abordagem 
valida e com suporte empírico para promover mudanças 
pessoais. Ela se embasa na facilitação de insights significa-
tivos que são eficientemente disponíveis usando recursos 
de AP, a fim de promover um processo de autodescoberta 
colaborativo, respeitoso, gentil, experiencial e de apoio 
(Finn & Martin, 2013).

Pesquisas sobre o modelo. Há um conjunto de 
estudos empíricos que sugerem os benefícios de uso da 
TA. Pacientes adultos têm demonstrado redução nos sin-
tomas e aumento da autoestima e da esperança (Finn & 
Tonsager, 1992). Em comparação com as avaliações tra-
dicionais, a avaliação colaborativa também levou a me-
lhor adesão ao tratamento recomendado (Ackerman, 
Hilsenroth, Baity, & Blagys, 2000), e melhor aliança 
em psicoterapias subsequentes (Hilsenroth, Peters, 
& Ackerman, 2004). Além das pesquisas empíricas, 
uma série de estudos de caso foram relatados por Finn 
(2017) e outros autores, com adultos (Aschieri & Smith, 
2012; Fischer & Finn, 2008; Peters, Handler, White, 
& Winkel, 2008; Wygant & Fleming, 2008), crianças 
(Aschieri, Fantini, & Bertrando, 2012; Fantini, Aschieri, 
& Bertrando, 2013; Tharinger et al, 2012), adolescentes 
(Austin, Krumholz, & Tharinger, 2012; Michel, 2002) e 
casais (Smith, Nicholas, Handler, & Nash, 2011).

Desafios para Uso dos Modelos
e Perspectivas Futuras no Brasil

Os três modelos aqui estudados compartilham do 
pressuposto de que é possível promover efeitos tera-
pêuticos usando recursos de AP, superando limitações 
do modelo tradicional dessa área.  Os processos devem 
ser compreensivos e promotores de insight. Para tanto, 
as entrevistas com os envolvidos servem para promover 
o desenvolvimento e/ou aprimoramento de recursos de 
enfrentamento e superação das dificuldades relatadas.

Ancona-Lopez (2013) descreve mudanças psicosso-
ciais nas últimas décadas entendidas como desafios, não 
apenas para o PI, mas para avaliação de crianças e famí-
lias em geral. O mesmo trabalho, contudo, não discutiu 
desafios técnicos ou metodológicos relativos ao PI, su-
gerindo que, perante as mudanças descritas, o principal 
desafio se refere à postura profissional e ética. Em nossa 
experiência prévia como supervisores usando esse mo-
delo, observamos que o principal desafio relativo ao PI 
se refere à qualidade do treino básico para uso do mo-
delo, especialmente sua operacionalização, ou seja, o uso 
de recursos tradicionais de AP em conjunto com entre-
vistas, observações e devolutivas parciais. Devido a seu 
caráter predominantemente idiográfico, não existe uma 
padronização de instrumentos e atividades, demandan-
do dos avaliadores o domínio de conceitos de Psicologia 
Fenomenológico-Existencial, Psicanálise, entrevista e 
observação clínicas e instrumentos padronizados de AP. 
Além disso, não há estudos empíricos continuados so-
bre o PI com grandes amostras ou grupos clínicos em 
especial. Por outro lado, o PI se encontra consolidado na 
Universidade Paulista (UNIP), sendo relevante especial-
mente no estado de São Paulo, onde se concentra a maior 
parte dos cursos de Psicologia dessa instituição.

No caso do PIOP, a difusão do modelo ainda é um 
desafio para os pesquisadores na área.  Contudo, exis-
tem algumas pesquisas recentes e conduzidas por dife-
rentes autores que têm demonstrado resultados positivos 
no Brasil (Barbieri, 2017; Mishima, 2011; Heck, 2014). 
É importante ressaltar que, devido à complexidade des-
se modelo, a postura do profissional e a qualidade do 
seu mundo mental são ferramentas fundamentais para, 
permitindo fornecer holding ao paciente e fomentar um 
ambiente facilitador de contato genuíno e expressivo do 
verdadeiro self. Diante dessa demanda, a busca de super-
visão e psicoterapia pessoal são condições intrínsecas para 
realizar esse modelo.

Com relação à TA, pesquisas recentes, ainda que 
iniciais no país, apontam para resultados promissores 
em termos de seus efeitos terapêuticos e possibilidades 
de treinamento. O treinamento, assim como para o PI 
e ao PIOP, é complexo e demanda diversas habilidades. 
Villemor-Amaral (2016) reforça que, mesmo a TA ten-
do um processo semiestruturado, requer sensibilidade e 
criatividade do psicólogo para se adequar à singularidade 
e à relação estabelecida com cada cliente.



74 Avaliação Psicológica, 2019, 18(1), pp. 67-75

Scaduto, A. A., Cardoso, L. M., & Heck, V. S.

Nas propostas dos três modelos, observa-se o indi-
cativo de que processo deva ser breve e depende de uma 
atitude colaborativa das pessoas avaliadas. Ancona-Lopez 
(2013), por exemplo, assevera que o PI seria adequado 
para queixas pontuais e de baixa gravidade, comuns nas 
filas de espera de serviços-escola de Psicologia, visto ser 
uma intervenção breve e focada no incentivo à autono-
mia (denotando que isso seria mais difícil para pessoas 
que demandam acompanhamento prolongado). Barbieri 
(2002; 2008) observou que o PIOP promove mudanças 
mais consistentes no funcionamento de pessoas com es-
truturas neuróticas do que em pessoas com estruturas 
psicóticas de personalidade. Finn (2017) propõe uma 
distinção entre níveis de resultados, sugerindo que aque-
les mais relacionados às ansiedades do cliente possam ser 

difíceis de serem assimilados e demandem longo período 
de elaboração.

É importante reforçar que por depender de uma ati-
tude colaborativa ao longo de todo o processo, os três 
modelos aqui discutidos são contraindicados para situa-
ções de avaliação compulsória, para fins de seleção e/ou 
somente classificação diagnóstica ou em que a avaliação 
possa ser usada contra as pessoas avaliadas. A compara-
ção aqui apresentada permite afirmar que os três mo-
delos apresentam potencial para usos inovadores da AP, 
assim como da promoção de estratégias de intervenção 
psicológica com fundamentação teórica e empírica coesa. 
Entende-se que tal possibilidade se estende não apenas à 
área de Avaliação Psicológica, mas à Psicologia brasileira 
como um todo.
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